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Senhor Presidente

 

 

Por meio do o�cio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº
397/18, de autoria deste Poder Execu�vo, aprovado em sessão de 02 de junho do corrente ano, que obje�va alterar
disposições da Lei nº 15.893, de 7 de novembro de 2013, que estabelece diretrizes gerais, específicas e mecanismos
para a implantação da Operação Urbana Consorciada Água Branca e define programa de intervenções para a área da
operação; bem como subs�tui o Quadro III - Fatores de Equivalência de CEPAC anexo à citada lei.

Reconhecendo a importância da proposta, que contribuirá para a concre�zação das medidas de
qualificação do território previstas na indigitada lei da Operação Urbana Água Branca, acolho o texto vindo à sanção,
apondo-lhe, contudo, veto parcial, a�ngindo, especificamente, o ar�go 12-C que o ar�go 2º do texto aprovado
pretendia incluir na Lei nº 15.893, de 2013, nos termos das razões a seguir aduzidas.

O aludido disposi�vo assim determina “os recursos de que trata o caput deste ar�go não poderão ser
u�lizados no âmbito de parcerias público-privadas, regradas pela Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004,
e pela Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007”.

De fato, a par�r da redação conferida, considerando que se trata de ar�go autônomo e não de outro
�po de unidade norma�va, a exemplo de incisos ou parágrafos, não é possível precisar, sob o aspecto técnico, a quais
recursos da Operação Urbana o disposi�vo teria seu campo de atuação delimitado, circunstância que, por si só,
desaconselha a sua conversão em lei, como forma de evitar eventuais dúvidas de interpretação que possam
comprometer a aplicação da norma.

Por outro lado, considerando a posição que o alvitrado disposi�vo assumiria na norma e fixando-se o
entendimento, em decorrência desta posição, que estaríamos diante de remissão ao percentual de recursos de que
trata o ar�go 12 da Lei nº 15.893, de 2013, bem como que a vedação trazida pelo ar�go ora em análise se voltaria a
evitar a realização de parcerias público-privadas principalmente em razão das medidas de que trata os ar�gos 12-A e
12-B ora incluídos na lei, convém destacar que, em sede de Operação Urbana, a provisão habitacional detém
caracterís�cas peculiares que a distanciam de outros programas próprios da seara habitacional.

Isso porque, a produção habitacional, nesse caso, coexiste e integra o programa de intervenções da
Operação, em conjunto com outras ações necessárias, o qual, por sua vez, depende do leilão público de Cer�ficados
de Potencial Constru�vo – CEPACs para que se possa obter os recursos para todo o programa, dinâmica própria que,
no caso específico da produção habitacional, ainda depende de ar�culação com o órgão responsável por essa polí�ca
no Município e prioridade para o atendimento das famílias removidas por obras no perímetro da atuação urbanís�ca.

Nessas condições, assentados os fundamentos que me compelem a vetar o supracitado disposi�vo,
com fulcro no § 1º do ar�go 42 da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de
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Leis, renovando a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

 

 

RICARDO NUNES
Prefeito

 

 

Ao

Excelen�ssimo Senhor

MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis Reis Nunes, Prefeito, em 04/06/2021, às 20:30, conforme
art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 045515318 e o código CRC AC7E5D92.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 7810.2018/0000393-8 SEI nº 045515318

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 3
19

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
99

92
5.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 07/06/2021 11:06:34.

 fls. 2


